Emenda nº 10927, ao Projeto de lei nº 643, de 2008

Proceda-se às seguintes alterações no projeto em epígrafe:

I - Nos QUADROS CONSOLIDADOS DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL - 3, QUADRO V - DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR PROGRAMA, proceda-se à seguinte alteração e acrescente-se a ação ora adicionada:

“QUADRO V

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR PROGRAMA

Valores em R$ 1,00

	0000 Encargos Gerais
	
	
	
	

	Objetivo

[...]
	Público Alvo:

[...]
	TOTAL

[...]

	Ação    Denominação

[...]

4461     PAGAMENTO DE AÇÕES INDENIZATÓRIAS DE NATUREZA ALIMENTAR

4462     PAGAMENTO DE AÇÕES INDENIZATÓRIAS DE NATUREZA NÃO ALIMENTAR

[...]
	Produto (unidade de medida)


	Meta
	Órgão

[...]

40000 – PROCURADORIA GERAL

40000 – PROCURADORIA GERAL

[...]
	Valor

905.933.973

311.984.199


“

II - NO ORÇAMENTO FISCAL - 4, PODER EXECUTIVO - 4.5, PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - 40000, QUADRO "A", proceda-se a seguinte alteração e acrescente-se a ação ora adicionada:

“QUADRO A

40000-PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Despesas por Atividade e Projeto segundo Grupos de Despesa e Fontes de Recursos                                             Valores em R$ 1,00
	Funcional
	Programática
	Programa/Ação/Descritor/Produto/Meta
	F
	Total
	Pessoal e Encargos Sociais
	Juros e Encargos da Dívida
	Outras Despesas Correntes
	Investimentos
	Inversões Financeiras
	Amortização da Dívida

	03   846

03   846

[...] 
	0000

0000    4461

0000   4462

[...]      
	ENCARGOS GERAIS

PAGAMENTO DE AÇÕES INDENIZATÓRIAS DE NATUREZA ALIMENTAR

Acompanhamento dos precatórios e depósitos judiciais relativos aos precatórios judiciais de natureza alimentar.

PAGAMENTO DE AÇÕES INDENIZATÓRIAS DE NATUREZA NÃO ALIMENTAR

Acompanhamento dos precatórios e depósitos judiciais relativos aos precatórios judiciais de natureza não alimentar, de desapropriações e de acordos judiciais movidos contra a Fazenda Estadual.

[...]


	1

1


	[...]

905.933.973

905.933.973

311.984.199

311.984.199

[...]
	
	
	[...]

905.933.973

905.933.973

129.123.499

129.123.499

[...]
	182.860.700

182.860.700

[...]
	
	


Fontes (F) : 1 – Recursos do Tesouro do Estado; 2 – Recursos Vinculados Estaduais; 3 – Recursos Vinculados – Fundo Especial de Despesa; 4 – Recursos Próprios – Administração Indireta;

                    5 – Recursos Vinculados Federais; 6 – Outras Fontes de Recursos; 7 – Recursos de Operações de Crédito.”

III – Proceda-se aos seguintes remanejamentos de recursos no ORÇAMENTO FISCAL - 4, PODER EXECUTIVO - 4.5, na PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - 40000, QUADRO "B", com a Funcional Programática pertinente:

	
	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	
	40000
	40001
	03
	846
	0000
	4461
	3
	1
	1.035.057.472
	129.123.499
	-

	Prog
	ENCARGOS GERAIS

	Ação
	PAGAMENTO DE AÇÕES INDENIZATÓRIAS DE NATUREZA ALIMENTAR

	Prod
	
	Medida
	
	Meta
	

	
	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	
	40000
	40001
	03
	846
	0000
	4462
	3
	1
	0
	129.123.499
	+

	Prog
	ENCARGOS GERAIS 

	Ação
	PAGAMENTO DE AÇÕES INDENIZATÓRIAS DE NATUREZA NÃO ALIMENTAR

	Prod
	
	Medida
	
	Meta
	


	
	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	
	40000
	40001
	03
	846
	0000
	4461
	4
	1
	182.860.700
	182.860.700
	-

	Prog
	ENCARGOS GERAIS

	Ação
	PAGAMENTO DE AÇÕES INDENIZATÓRIAS DE NATUREZA ALIMENTAR

	Prod
	
	Medida
	
	Meta
	

	
	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	
	40000
	40001
	03
	846
	0000
	4462
	4
	1
	0
	182.860.700
	+

	Prog
	ENCARGOS GERAIS 

	Ação
	PAGAMENTO DE AÇÕES INDENIZATÓRIAS DE NATUREZA NÃO ALIMENTAR

	Prod
	
	Medida
	
	Meta
	


JUSTIFICATIVA

A pedido da CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS, apresento a presente emenda para que haja maior transparência na questão dos Precatórios alimentares e não alimentares.

Exclusivamente em favor dos credores titulares de precatórios alimentares faz-se necessária a inclusão do montante de R$ 905.933.973,49 (Administração Direta e Indireta), para a solvência das requisições protocoladas até 1° de Junho do corrente ano.

Enfatizamos que o Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo com base no inciso X do artigo 1° da Instrução n. 01/2007 — TC — 40.728/026/07 (Área Estadual — Título 1 — Poder Executivo — Capítulo 1 — do Governo do Estado) determinou a feitura “de demonstrativo dos precatórios judiciais, consignando a dotação atualizada e individualizada de acordo com a natureza alimentar e não alimentar...”, decreto atento ao disposto no parágrafo 1°-A do artigo 100 da Constituição Federal, dispositivo que complementa o original parágrafo 1°, merecendo aqui destaque:

§ 1° - “È obrigatória a inclusão no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários, apresentados até 1° de julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente.

§1°- A — “Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, benefícios previdenciários e indenizações por morte ou invalidez, fundadas na responsabilidade civil, em virtude de sentença transitada em julgado.”

Lamentavelmente, tem sido prevista dotação global para atendimento de precatórios judiciários, que nem ao menos suficiente vem se mostrando para pagamento dos décimos da moratória instituída em favor dos credores titulares de precatórios não-alimentares. Tais credores têm religiosamente auferido seus créditos, ao passo que os alimentares de antemão sacrificados com a imprevisão orçamentária vêm amargando na fila (atualmente não ainda atendidos integralmente os precatórios alimentares de 1998), auferindo meras querelas, ao sabor da vontade do Governo do Estado e na dependência de suplementações.0 valor previsto no PL 643, de 30 de setembro de 2008, para o atendimento a sentenças judiciais (pagamento de precatórios) é de R$ 1.817.139.939,00 (Quadro VI — Demonstrativo da Despesa por Elemento Econômico — código 91), sendo R$ 1.217.918.172,00, destinados ao atendimento a ações indenizatórias da Administração Direta (Quadro V — encargos gerais —0000— Demonstrativo da Despesa por Programa — código 4461).

O valor global previsto mostra-se à saciedade insuficiente para o pagamento do nono décimo da moratória, que deve beirar os 1,7 bilhões de reais e fazer frente à importância requisitada pelo egrégio Tribunal de Justiça em favor dos credores alimentares, titulares de precatórios (R$ 981.524.063,05, sendo R$ 905.933.973,49 atinentes à Administração Direta e o restante — R$ 75.590.089,56 — concernente à Administração Indireta).

Com segurança pode-se afirmar ser imperiosa a previsão de um código especifico para lançamento do valor requisitado em favor dos credores alimentares (v.g., código 92 sentenças judiciais alimentares — 981.524.063,05).

Nota-se que não há acréscimo de despesas, mas simples deslocamento de valores para ações diferentes.

Sala das Sessões, em 4/11/2008

a) Edmir Chedid

